j\\A* 


t 


ÇJR    U  o  PRÍNCIPE  REGENTE:  Paço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :    Que 
havendo-Me  sido  presentes ,  e  Considerado  com 
Pessoas  do  Meu  Conselho,  e  outros  Ministros 
Doutos ,  Experimentados ,  e  Zelosos  do  Serviço  de 
Deos ,  e  Meu ,  e  do  Bem  Commum  dos  meus  Vas- 
sallos ,  que  Me  Pareceo  consultar  ,  os  graves  in- 
convenientes ,  que  poderião  resultar  da  literal  in- 
telligencia  do  §.  3.  Tit.  10.  do  Livro  3.  da  Ordenação,  onde  se 
dispõem ,  que  os  que  forem  citados  para  responder  em  Juizo ,  e 
antes  forem  chamados  pelo  Rei  ,  Rainha, ou  Príncipe,  não  se- 
rão obrigados  a  comparecer,  se  o  Lugar  aonde  o  Rei,  Rainha, 
ou  Príncipe  estiver,  for  distante  daquelle   para  onde   forao  cita- 
dos, durante  o  tempo  da  sua  içla  ,  estada,  ou  tornada  ,   e  mais 
dois  dias  para  repousar  (  se  a  distancia  dos  Lugares  for  mais  de 
vinte  legoas ,  e  hum  dia  se  for  menos  ) ,  o  que  nos  casos  de  cha- 
mamento indefinido,  quanto  ao  tempo,  e  á  distancia  do  Lugar, 
podia  vir  a  ser  ás  Partes  de  grave  damno  ,  pela  total  suspensão 
que  resultava  de  poderem  realizar  seus  Direitos ,  pois  que  não  po- 
diao  citar  os  que  assim  se  achavão  chamados ,  muito  mais  quando 
circumstancias  imperiosas,  e   de  que  possa  depender  a  Salvação 
da  Monarquia,  quaes  as  presentes,  pudérão  obrigar-Me  a  Mim, 
e  o  poderão  também  a  Meus  Successores  ,  a  mudar  temporaria- 
mente a  Minha  Corte:  E  Tendo  também  outro-sira  em  conside- 
ração evitar  os  abusos ,  que  se  derivão  da  indiscreta  applicação  do 
Privilegio  dos  que  se  achão  ausentes  por  causa  da  Republica : 
Sou  Servido ,  em  declaração  e  ampliação  do  que  se  acha  dispos- 
to na  Ordenação  do  Reino ,  e  Direito  Commum ,  Ordenar  o  se- 
guinte ,  que  Mando  inalteravelmente  observar : 

§,  I.  Ordeno  que  fique  em  inteira  observância  o  §.  3.  do 
Tit.  10.  do  Livro  3.  da  Ordenação  para  os  casos  ordinários  de 
Chamamento ,  quando  não  haja  mudança  indefinida  de  Corte ,  e 
que  o  mesmo  Chamamento  não  exceda  o  tempo  de  seis  mezes. 
Quando  exceder  este  período  de  tempo,  e  quando  haja  mudança 
de  Corte ,  e  que  seja  por  tempo  indefinido  ,  então  Sou  Servido 
Limitar  o  Privilegio  de  não  responderem  em  Juizo ,  fora  do  Lu- 
gar, onde  a  Corte  residir  ao  tempo  determinado  de  dois  annos, 
findos  os  quaes  cessará  o  Privilegio  ,  e  cada  hum  será  obrigado 
a  comparecer  em  Juizo ,  segundo  for  de  Direito. 


§.  II.  Para  evitar  qualquer  inconveniente,  e  damno  aos  qiíe 
se  achão  actualmente  no  caso  de  gozarem  deste  Privilegio ,  que  a 
Ordenação  do  Reino  lhes  dava ,  e  que  daqui  em  diante  nesta  par- 
te somente  fica  cessando  :  Sou  Servido  Declarar ,  que  os  que  se 
acharem  nestas  circumstancias ,  só  poderão  ser  obrigados^  a  com- 
parecer em  Juízo  dois  annos  depois  do  dia  da  Publicação  deste 
Alvará ,  e  não  antes ,  ficando-se  entendendo  que  para  o  futuro  o 
Privilegio  de  Chamamento  em  tal  caso ,  só  deverá  durar  dois  an- 
nos ,  depois  que  o  mesmo  tiver  effeito ,  a  fim  .que  não  resulte  da- 
mno', ou  prejuízo  aos  que  por  tão  justo  motivo  se  achão  impedi- 
dos de  comparecer.  ; 

§.  III.  Sendo  a  restituição  in  integrurn,  quanto  ao  Privilegio 
de  ausentes  por  causa  da  Republica ,  isto  he ,  do  Meu  Real  Ser- 
viço, somente  concedido  aos  que  com  authoridade  publica,  e  por 
causa  do  commodo ,  e  interesse  publico  se  achão  ausentes :  Sou 
Servido  Declarar,  que  devem  gozar  deste  Privilegio:  i.°  Os  que 
se  achão  ausentes  no  Exercito  em  tempo  de  guerra  ,  pelejando 
com  o  Inimigo,  ou  por  semelhante  e  tão  justa  causa  fora  do  Lu- 
gar, para  onde  são  citados  a  comparecer  :  i.°  Todos  os  que  se 
achão  ausentes  em  Embaixadas,  LegaçÓes,  ou  Commissoes  Ex- 
traordinárias, e  temporárias  de  qualquer  natureza  que  sejao,  e 
cuia  duração  pode  ser  de  qualquer  modo  definida,  ficando  porem 
exceptuados  de  gozarem  deste  Privilegio  os  que  se  acharem  au- 
sentes em  Embaixadas  ,  LegaçÓes  ,  e  CommissÓes  Ordinárias, 
porque  neste  caso  senão  pôde  suppôr,  que  a  urgente  necessidade 
do  Serviço  Publico  os  obrigue  a  não  comparecer  em  Juízo,  eque 
as  Partes,  que  tiverem  Direitos  que  realizar ,  lhes  pôde  ser  mui- 
to prejudicial  semelhante  demora. 

í  IV  Em  todos  os  casos  de  Embaixadas  ,  Legações  ,  ou 
CommissÓes  Ordinárias :  Sou  Servido  Declarar,  que  não  deve  ter 
lusar  contra  o  ausente  a  Citação  em  começo  de  Demanda ;  se- 
2UÍndo-se  a  este  respeito  o  que  se  acha  disposto  no  Liv.  3.  lit. 
a  da  Ordenação  do  Reino  sobre  os  que  vierem  a  Corte  com  em- 
baixada ,  que  também  he  coherente  ao  que  se  acha  disposto  no 
Livro  3.  Tit.  33.  §•  5-  das  ReconvençÓes. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  Pre- 
sidente do  Meu  Real  Erário,  Ministros,  que  servem  de  Rege- 
dores da  Casa  da  Supplicação ,  Conselho  da  Minha  Real  Fazen- 


da  ,  e  do  Ultramar ,  Meza  da  Consciência  e  Ordens ,  Junta  do 
Commercio,  Desembargadores,  Corregedores,  Justiças,  e  Pes- 
soas de  Meus  Reinos  e  Senhorios,  que  assim  cumprão,  e  guar- 
dem, e  facão  cumprir,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis ,  ou  Cos- 
tumes em  contrario,  que  todos,  e.  todas  Hei  aqui  por  derrogadas , 
como  se  de  cada  huma  Fizesse  expressa  e  individual  menção , 
para  este  caso  somente,  em  que  Sou  Servido  ^Iterar  o  que  se  acha 
estabelecido  de  Meu  Motu. próprio,  certa  Sciencia,  Poder  Real, 
Pleno ,  e  Supremo ,  em  attenção  ao  Bem  Publico  ,  que  result^ 
desta  Providencia.  E  para  que  venha  ao  conhecimento  de  todos, 
Mando  aos  Chancelleres  Mores  do  Reino  de  Portugal ,  e  Esta- 
do do  Brazil,  que  o  facão  publicar  na  Cháncellaria;  e  depois  de 
se  registar  em  todos  os  Lugares ,  onde  se  costumão  registar  se- 
melhantes Leis,  se  mandará  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  e  onze, 

PRINCIP 


Conde  de  Linhares, 

Lvarà  com  força  de  Lei,  feio  qual  VOSSA  ALTEZA 
.  REAL ,  Decorrendo  $o$  graves  inconvenientes  0  que  pode<- 
riao  resultar  da  literal  intelligencia  do  §.  3.  Tit.  rp,  èo  Livro 
3.  da  Ordenação,  Ha  por  bem  Declarar,  e  ampliar  a  mesma,  a 
favor  dos  que ,  achando-se  ausentes  ,  por  causa  de  Chamamento 
Real,,  ou  empregados  na  Guerra  ,  Embaixadas  ,  ou  Legações? 
tiverem  antes  sido,  ou  forem  depois  chamados  a  Juizo;  tudo  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver, 
Simeao  Estellita  Gomes  da  Fonseca  o  fex. 


At  Í^L 
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Registado  a  foi.  iji  verso  do  Livro  iv.  dos  Alvarás,  Car- 
tas Regias,  e  Decretos.  Secretaria  d'Estado  22  de  Outubro  de 

José  Ignacio  da  Silva. 


Registado  a  foi.  143  do  Livro  I.  das  Cartas,  Leis,  e  Al- 
varás. Secretaria  distado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  e  da  Guer- 
ra, em  Xisboa,  20  de  Fevereiro  de  18 12. 

José  Joaquim  Rafael  do  Fatie. 

Thomaz  António  de  Filla-Nova  Portugal. 

Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  nesta  Chancel- 
laria  Mor  da  Corte  e  Estado  do  Brazil.   Rio  de  Janeiro  24  de 

Outubro  de  18 n.  ,^770 

José  Maria  Rapozo  de  Andrade  e  òousa. 

Manoel  Nicoláo  Esteves  Negrão. 

Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei,  na  Chancella- 
ria  Mor  da  Corte  e  Reino.    Lisboa  3  de  Março  de  18 12. 

D.  Miguel  José  da  Camará  Maldonado. 

Registado  naChancellaria  Mór  da  Corte  e  Estado  do  Bra- 
zil  a  foi.  84  do  Livro  I.  das  Leis.  Rio  de  Janeiro  24  de  Ou- 
tubro de  18 11.  _    .  .         ^ 

José  Rodrigues  Ferreira. 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino,  no  Li- 
vro das  Leis  a  foi.  114.  Lisboa  3  de  Março  de  1812. 

Francisco  José  Bravo. 


Na  Impressão  Regia. 


